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RESUMO: A partir da posição de trabalhadora-intercessora no cotidiano de uma turma 

de 2º ano do Ensino Fundamental em escola pública municipal do interior paulista, este 

ensaio problematiza as relações entre gerencialismo educacional, avaliações externas em 

larga escala e os efeitos produzidos sobre a infância pobre. Orientada pelo Dispositivo 

Intercessor (DI)1, o texto parte de um analisador institucional emergido na práxis docente 

para interrogar o discurso hegemônico de "qualidade" na educação, discurso capturado 

pela racionalidade gerencial e pela cultura da performance, que opera como dispositivo 

de regulação das condutas e de produção de subjetividades, incidindo de forma 

desproporcional sobre crianças pobres. Argumenta-se que o fracasso escolar 

sistematicamente atribuído a essas crianças não é déficit individual, mas produto histórico 

de uma desigualdade estrutural que a escola reproduz ao mesmo tempo em que promete 

superar. Escrito de dentro do campo, implicado, o ensaio tensiona a encomenda 

institucional e a demanda real das crianças, à luz do Materialismo Histórico-dialético 

(MHD), da Análise Institucional francesa (AI), Michel Foucault e da Pedagogia Crítica 

de Paulo Freire. Não oferece soluções, sustenta uma pergunta: qualidade para quem? 

PALAVRAS-CHAVE: Avaliações externas. Gerencialismo. Infância pobre. Escola 

pública. Dispositivo intercessor. Produção de subjetividades. Analisador institucional. 

 

A CRIANÇA E A PROVA: UM ANALISADOR EMERGE DO COTIDIANO 

Era uma tarde comum de semana. Fui ao mercado do bairro fazer uma compra 

rápida. No corredor das prateleiras, encontrei um dos meus alunos do 2º ano do Ensino 

Fundamental da escola pública onde atuo com seus pais. A conversa surgiu naturalmente, 

 
1 Dispositivo Intercessor (DI) é um referencial teórico-técnico, ético e político formulado por Abílio da Costa-Rosa e 

desenvolvido coletivamente no âmbito do Laboratório Transdisciplinar de Intercessão-Pesquisa em Processos de 

Subjetivação e Subjetividade saúde (LATIPPSS), vinculado à UNESP, campus de Assis. Distingue-se dos modelos 

positivistas de pesquisa por recusar a cisão sujeito-objeto como premissa epistemológica: o saber é produzido na práxis, 

por quem a habita, e não sobre ela, por quem a observa de fora. 
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como costuma acontecer quando professora e aluno se cruzam fora do muro escolar: um 

sorriso de reconhecimento, a cumplicidade do encontro inesperado, os pais relatando 

brevemente como a criança vinha se saindo. E então, movida pela curiosidade genuína de 

quem acredita no prazer de aprender, fiz a pergunta que me pareceu a mais simples do 

mundo: o que a gente faz no 2º ano? 

Esperava uma resposta que falasse de leitura, de escrita, do prazer de descobrir. 

Esperava ouvir algo sobre os amigos, sobre as histórias que contamos, sobre as 

brincadeiras do pátio. A criança me olhou com aquela seriedade desconcertante que às 

vezes os pequenos têm, e respondeu: Prova. A gente faz prova quase todo dia. 

Aquela resposta não me saiu da cabeça. Fui para casa carregando mais do que as 

compras. Abri o diário de intercessão2 naquela noite e escrevi: o que significa que uma 

criança de sete anos, ao ser perguntada o que faz na escola, responda "prova"? Que 

aprendizado foi esse? Que escola é essa, onde o tempo da infância é nomeado, antes de 

tudo, como tempo de avaliação? 

Lourau (1993) chamou isso de analisador, aquela situação que irrompe no 

cotidiano e revela, sem pedir licença, o que a instituição preferia manter encoberto. O 

analisador não é construído pelo pesquisador, ele emerge do próprio campo, das suas 

contradições, dos seus impasses. Ali, no corredor do mercado, entre uma prateleira e 

outra, a escola havia falado por meio da boca de uma criança de sete anos. E o que ela 

disse foi mais preciso do que qualquer relatório pedagógico. O 2º ano é o ano da prova. 

Este ensaio nasce desse acontecimento. Nasce também de uma posição que não é 

a de pesquisadora que chega de fora ao campo, mas de trabalhadora-intercessora3 que já 

 
2 O diário de intercessão é o instrumento central do Dispositivo Intercessor, utilizado pela trabalhadora-intercessora 

para registrar narrativas, afetos e inquietações produzidos no cotidiano do campo. Diferencia-se do diário de campo 

tradicional porque quem o escreve já estava no campo antes de qualquer projeto de pesquisa, é a trabalhadora que narra 

sua própria práxis. Como explica Galiego (2013, p. 71), o diário serve para "ajudar a pensar a práxis e a delinear o 

posicionamento de intercessor", sendo nesse exercício cotidiano de escrita que os analisadores vão se revelando. 
3 O conceito de trabalhadora-intercessora designa o profissional que, inserido no cotidiano de um estabelecimento 

institucional, opera instrumentalizado pelos referenciais do Dispositivo Intercessor sem ocupar o lugar de especialista 

externo que chega portando soluções, mas como um trabalhador entre trabalhadores, cuja formação singular lhe permite 

adotar uma "atitude teórico-técnica e ético-política permanentemente pensante, problematizadora, crítica" (Benelli, 

2019, p. 105). Sua implicação no campo não é um obstáculo epistemológico a ser controlado, mas a condição de 

possibilidade do conhecimento que produz, uma vez que, como sintetiza Souza (2016, p. 65), "um saber sobre os 

processos de produção da práxis, na práxis, só poderia servir para instrumentalizar outros intercessores na práxis." 
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estava dentro dele quando o analisador4 emergiu. Não vim ao campo para observá-lo. Já 

era atravessada por ele antes de qualquer projeto de doutorado. É de dentro, implicada, 

que escrevo. 

 

QUALIDADE PARA QUEM? A CAPTURA GERENCIAL DA EDUCAÇÃO 

PÚBLICA 

A palavra qualidade tem sido uma das mais pronunciadas nas políticas 

educacionais brasileiras dos últimos trinta anos. Qualidade da educação, melhoria da 

qualidade do ensino, escola de qualidade. Mas é preciso perguntar como o próprio título 

deste ensaio indaga: qualidade pra quem? Qualidade medida como? Qualidade produzida 

para quais fins? 

A resposta que o sistema tem dado a essa pergunta vem no formato de números: 

índices, metas, rankings, fluência leitora, desempenho em avaliações externas. Segundo 

Krawczyk (2018), a intensificação das avaliações externas no Brasil fortaleceu a 

concepção empresarial na gestão escolar, implantando o gerencialismo e a 

responsabilização de professores e gestores pelos resultados dos alunos. Não por acaso, 

pesquisas indicam que cerca de 60% dos resultados obtidos nas avaliações externas 

decorrem de variáveis que estão fora dos muros da escola, condições socioeconômicas, 

estrutura familiar, acesso a recursos culturais. O que se mede, portanto, não é 

fundamentalmente o aprendizado. É a desigualdade. 

O gerencialismo educacional, conceito que designa a transposição da lógica 

empresarial para o campo da gestão escolar, ganhou força no Brasil a partir das reformas 

neoliberais dos anos 1990. Como analisam Campos, Maia e Oliveira (2023), as políticas 

públicas educacionais passaram a se comprometer com diretrizes concebidas pelo capital 

internacional em nome de uma gestão eficaz e orientada para resultados, promovendo 

uma cultura de flexibilidade, competição e meritocracia. A escola pública foi, assim, 

 
4 O conceito de analisador é originário da Análise Institucional francesa, desenvolvida por René Lourau. Para Lourau 

(1993, p. 303), o analisador é aquilo que "permite revelar a estrutura da organização, provocá-la, forçá-la a falar". Trata-

se de situações que emergem do próprio campo, conflitos, falas inesperadas, acontecimentos que perturbam o 

funcionamento habitual, e que, ao fazê-lo, revelam contradições que a rotina institucional tende a encobrir. Os 

analisadores podem ser naturais, quando irrompem espontaneamente no cotidiano, ou construídos, quando provocados 

pelo próprio dispositivo de análise. 
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sendo reconfigurada segundo a imagem de uma empresa que precisa apresentar bons 

indicadores de desempenho para sobreviver no "mercado" educacional. 

Nessa lógica, avaliações externas tornaram-se instrumentos centrais de regulação. 

Como argumentam estudiosos do campo, as avaliações em larga escala não apenas 

mensuram, elas produzem realidades. Produzem o que deve ser ensinado, em que ritmo, 

em que formato. Produzem uma concepção de criança como portadora de competências 

a serem medidas. Produzem uma concepção de professora como responsável individual 

pelos números que sua turma gera. E produzem, nas crianças, uma identidade escolar 

reduzida ao desempenho: você é a nota que você tira. 

Aquela criança de sete anos, no corredor do mercado, havia aprendido essa lição 

com uma precisão que nenhuma avaliação externa seria capaz de capturar. Ela havia 

aprendido que a escola, antes de qualquer outra coisa, é o lugar onde você faz prova. Que 

o tempo da infância, dentro daquele espaço, é tempo de ser medida, ranqueada, 

comparada. 

O problema não está no ato de avaliar em si. Avaliar faz parte do processo 

pedagógico, quando orientado pelo interesse genuíno de compreender o que a criança 

sabe e o que ela precisa para avançar. O problema está na captura da avaliação pela lógica 

gerencial, quando avaliar deixa de ser um gesto de cuidado pedagógico e passa a ser um 

imperativo de produção de dados para alimentar sistemas de monitoramento que pouco 

ou nada sabem sobre quem são aquelas crianças, de onde vêm, o que carregam, o que 

podem. 

 

O QUE SE MEDE É A DESIGUALDADE: ESCOLA PÚBLICA, INFÂNCIA 

POBRE E PRODUÇÃO DE FRACASSO 

As crianças que chegam à escola do 2º ano onde trabalho são filhas de famílias 

trabalhadoras pobres, em sua maioria residentes em assentamentos rurais. Chegam 

carregando histórias que nenhum índice de fluência leitora é capaz de ler. Chegam, 

algumas vezes, com fome. Chegam com o cansaço de casas pequenas e barulhentas, onde 

dormir bem é um luxo. Chegam sem terem sido lidas em voz alta desde pequenas, não 
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porque seus pais não se importem com elas, mas porque as condições materiais de suas 

vidas não permitem o que o currículo presume como ponto de partida óbvio. 

Marx (2008) já havia dito que o modo de produção da vida material condiciona o 

processo em geral de vida social, político e espiritual. Não é a consciência dos homens 

que determina o seu ser, mas o contrário: é o ser social que determina a consciência. 

Quando a escola ignora essa premissa e trata o fracasso escolar como déficit individual 

do aluno, da família, do professor, ela está produzindo uma dupla violência, a da exclusão 

real e a da culpabilização simbólica de quem foi excluído. 

Como demonstra Patto (1990), o fracasso escolar no Brasil não é um acidente, não 

é uma exceção, não é resultado da má vontade de professores ou da incapacidade das 

crianças. É um produto histórico de uma escola que foi concebida para atender às 

necessidades de um modelo de sociedade que distribui de forma radicalmente desigual as 

condições de aprender. O que aparece como fracasso individual é, na verdade, fracasso 

estrutural ou, mais precisamente, um sucesso do sistema em reproduzir as desigualdades 

que o sustentam. 

Nessa perspectiva, as avaliações externas medem a desigualdade e devolvem o 

resultado às crianças como se fosse capacidade. Medem o que uma família pobre não 

pôde oferecer e devolvem à criança como déficit pessoal. E ao fazerem isso, produzem 

algo que Foucault (1987) chamaria de sujeito do exame, ou seja, um indivíduo tornado 

visível, mensurável, comparável, hierarquizável, mas jamais compreendido em sua 

singularidade, em sua história, em suas condições concretas de existência. 

Na sala de aula do 2º ano onde atuo, tenho crianças com laudos de Transtorno de 

Déficit de Atenção, Hiperatividade, de Transtorno Opositor Desafiador, de Transtorno do 

Espectro Autista. Quatro laudos numa única turma. Uma turma que, antes de qualquer 

tentativa séria de ensiná-la, já havia sido classificada por colegas mais antigos como "mal 

comportada e de baixo rendimento". Como se a reputação precedesse a criança. Como se 

o diagnóstico chegasse antes do encontro. 

Collares e Moysés (1994) já alertavam que a patologização da educação opera 

uma transformação do espaço pedagógico em espaço clínico, em vez de perguntar o que 

a escola não está conseguindo oferecer para aquela criança, pergunta-se o que há de errado 
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com aquela criança para que ela não consiga aprender. Desloca-se o problema do campo 

político e pedagógico para o campo clínico individual, e com isso despolitiza-se o 

fracasso, naturaliza-se a desigualdade e medicaliza-se a resistência. 

Uma das minhas alunas, certa vez, me disse algo que não consegui mais esquecer: 

"Eu tenho TOD porque não quero obedecer à escola". Ela não estava errada. Estava 

lúcida. A escola a havia dado um nome clínico para aquilo que era, na verdade, uma forma 

de resistência e ela havia compreendido o mecanismo com uma precisão que humilha 

qualquer diagnóstico. 

 

O TEMPO DA INFÂNCIA E O TEMPO DA PROVA: O QUE A ESCOLA 

PRODUZ? 

A criança que respondeu "prova" não estava se queixando. Estava descrevendo 

sua realidade com a objetividade direta de quem ainda não aprendeu a esconder o que 

sente. E o que ela descreveu é uma escola onde o tempo escolar foi reorganizado em torno 

de um imperativo avaliativo que mal deixa espaço para o que a infância pede, tempo de 

brincar, de descobrir, de errar sem ser medido, de perguntar sem que a pergunta vire um 

índice. 

O 2º ano do Ensino Fundamental ocupa uma posição particular na arquitetura da 

escola pública brasileira. É o ano em que as avaliações externas de alfabetização ganham 

peso decisivo: bimestrais, diagnósticas, formativas, sondagens de leitura e escrita, 

registros de fluência, plataformas digitais. Crianças de sete anos sendo medidas, 

ranqueadas, comparadas. E professoras sendo avaliadas pelos resultados dessas medições, 

como se o que acontece numa sala de aula pudesse ser reduzido a um número, e como se 

esse número dependesse exclusivamente do que a professora fez ou deixou de fazer. 

Mészáros (2008) advertiu que a educação institucionalizada, ao longo de sua 

história, serviu ao propósito não apenas de fornecer os conhecimentos e o pessoal 

necessário à máquina produtiva do capital, mas de gerar e transmitir um quadro de valores 

que legitima os interesses dominantes, como se não houvesse alternativa possível. A 

avaliação em larga escala é, nessa perspectiva, muito mais do que uma ferramenta 
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pedagógica. É um mecanismo de legitimação de uma determinada concepção do que é 

uma criança que aprendeu, do que é uma professora que ensinou bem, do que é uma escola 

que funciona. 

E essa concepção exclui, sistematicamente, as crianças que chegam carregando 

um mundo que o currículo não reconhece. Exclui as famílias que não puderam oferecer o 

capital cultural que a avaliação pressupõe. Exclui as professoras que trabalham em 

condições precárias, com turmas numerosas, com recursos escassos, com crianças que 

têm fome no horário da prova. E ao excluir, devolve o fracasso como culpa individual: a 

criança que não aprendeu, a família que não estimulou, a professora que não ensinou. 

Mas o que acontece com a infância nesse processo? Que experiência de si mesma 

está sendo produzida numa criança de sete anos que aprende, antes de qualquer outra 

coisa, que a escola é o lugar onde você é testada? Guattari e Rolnik (1986) propõem que 

há dois grandes modos de produção de subjetividade em operação nas sociedades 

capitalistas: a subjetividade capitalística, que fabrica indivíduos normalizados, 

articulados segundo sistemas de valores que sustentam as relações de dominação, e os 

processos de singularização, que produzem modos de existência que escapam à 

serialização. A escola, quando reduzida ao imperativo avaliativo, tende a produzir 

subjetividade capitalística, a criança que aprende que seu valor é mensurável, que seu 

lugar na hierarquia depende de um número, que resistir à norma é patologia. 

A criança que respondeu "prova" havia aprendido isso. Mas havia também, com 

essa resposta direta e desconcertante, produzido algo da ordem do instituinte, havia 

nomeado o que a escola preferia não dizer. Havia funcionado, ela mesma, como 

analisador. 

 

A TRABALHADORA-INTERCESSORA E A ENCOMENDA QUE NÃO É A 

DEMANDA 

Operar como trabalhadora-intercessora significa sustentar, no interior da própria 

prática, uma tensão que nunca se resolve completamente, a tensão entre a encomenda 

institucional e a demanda real. 
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A Análise Institucional, na formulação de Lourau (1975), distingue encomenda e 

demanda. A encomenda é o que o Estado, a instituição, o sistema encarga ao trabalhador 

que realize, preencha os registros, aplique as avaliações, apresente os números, alinhe a 

prática ao currículo prescrito. A demanda, é o conjunto das pulsões reais que percorrem 

o campo, muitas vezes não ditas e nem sabidas pelos próprios sujeitos que demandam. É 

o que aquelas crianças estão pedindo quando chegam à escola com fome e com histórias 

que nenhum protocolo de fluência leitora é capaz de ler. 

A encomenda que chega à professora do 2º ano é intensa e precisa: cumprir o 

Currículo em Ação (sistema de ensino do Estado de São Paulo), registrar os níveis de 

cada aluno, garantir que os índices de fluência leitora da turma subam, preparar as 

crianças para as avaliações externas. A encomenda não pergunta quem são aquelas 

crianças. Não pergunta de onde vêm. Não pergunta o que carregam. Pergunta apenas: 

qual é o número delas? 

A demanda, porém, é outra. Uma criança que não quer feriado porque na escola 

ela pode merendar e brincar, e em casa precisa cuidar dos irmãos mais novos, está 

demandando algo que nenhum protocolo de avaliação é capaz de nomear. Está 

demandando que a escola reconheça que ela existe para além do índice que representa. 

Que sua infância importa. Que tem direito de ser criança também dentro do espaço que, 

paradoxalmente, é o único onde isso é possível para ela. 

O papel da trabalhadora-intercessora, como orienta Benelli (2019), não é o de 

especialista que chega portando respostas, mas o de um trabalhador que, 

instrumentalizado pelos referenciais críticos, adota uma atitude permanentemente 

pensante, problematizadora, que não responde à encomenda como se ela fosse a demanda, 

mas sustenta a capacidade de perguntar pelo que está sendo pedido de verdade, mesmo 

quando a pressão institucional empurra na direção da execução imediata. 

Isso tem um custo. Sustentar essa posição no cotidiano de uma escola pública que 

precisa apresentar números, que é pressionada por avaliações externas, que tem gestores 

também pressionados por instâncias superiores, é um exercício cotidiano de resistência 

que não se encerra. Não há uma posição de fora disponível. Aplico as avaliações, 

preencho os registros, participo dos conselhos de classe, das reuniões semanais com 
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professores e gestão, e ao mesmo tempo me pergunto pelo que esses procedimentos 

produzem. Essa paradoxalidade não é um problema a superar, é o ponto de partida da 

análise. 

Freire (1996) ensinou que a educação é sempre um ato político! Não há prática 

pedagógica neutra. Toda aula pressupõe uma concepção de mundo, de criança, de 

aprendizagem, de sociedade. Quando a professora decide que o analisador emergido 

numa tarde de mercado merece um ensaio, quando decide que a resposta de uma criança 

de sete anos importa mais do que qualquer relatório de desempenho, ela está fazendo uma 

escolha política. Está escolhendo que a pergunta: qualidade pra quem?  precisa ser feita. 

Este ensaio não termina com uma solução. O Dispositivo Intercessor não propõe 

soluções, propõe problematizações. E a problematização mais urgente que emerge da 

cena descrita: é possível habitar a escola pública de outra forma? É possível, dentro das 

contradições que a atravessam, abrir brechas onde a infância caiba, não como objeto de 

avaliação, mas como sujeito de experiência? 

A resposta do DI (Costa-Rosa 2013) e da Análise Institucional (Lourau,1975) é 

que as instituições nunca são totalmente fechadas. Há sempre o instituinte, sempre linhas 

de fuga, sempre possibilidades de singularização onde o dispositivo apostava na 

serialização. A escola pública, para as crianças pobres, é simultaneamente espaço de 

reprodução das relações de dominação e espaço potencial de sua superação, não por boa 

vontade pedagógica, mas porque as contradições que a constituem nunca se resolvem 

completamente. 

Uma qualidade outra de educação, para usar uma expressão que este ensaio ousa 

propor, não seria aquela medida por índices de fluência leitora. Seria aquela capaz de 

perguntar por que uma criança de sete anos prefere a escola ao feriado, e de reconhecer 

nessa preferência não um dado pitoresco, mas uma denúncia: a denúncia de que, para 

aquela criança, a escola é o único lugar onde se pode ser criança. E que uma escola que 

ocupa esse lugar com provas quase todos os dias está desperdiçando o mais precioso que 

tem a oferecer. 

Saviani (2008) insistiu que a escola pública precisa ao mesmo tempo resistir ao 

seu próprio rebaixamento e assegurar às novas gerações uma formação sólida. Esses dois 
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movimentos são indissociáveis, não é possível resistir sem saber o que se está defendendo. 

E o que se está defendendo é a infância, não como categoria abstrata, mas como 

experiência concreta de crianças concretas, com nomes e histórias que nenhum índice 

pode capturar. 

A criança do mercado me deu, com uma resposta de três palavras, mais material 

de análise do que qualquer instrumento formal de pesquisa. Me mostrou que a escola fala 

mesmo quando não quer, que as crianças sabem mais do que imaginamos, e que a questão 

mais urgente não é como melhorar os índices, mas como construir uma escola onde a 

infância não precise ser sacrificada para que os números subam. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Um analisador não se esgota. Ele abre questões que continuam insistindo, que não 

se deixam fechar por uma conclusão bem formulada. A cena do mercado me acompanha 

porque ela não é um convite permanente a perguntar o que está sendo produzido ali, 

naquela escola, naquele 2º ano, com aquelas crianças. 

Este ensaio é um recorte de uma intercessão-pesquisa mais ampla, ainda em curso, 

da tese de doutorado do Programa de Pós-graduação da Unesp, campus de Assis, 

aguardando aprovação ética.  Sua pretensão não é a de oferecer respostas definitivas sobre 

as políticas educacionais brasileiras nem sobre os efeitos das avaliações externas sobre a 

infância, questões que demandariam muito mais do que um ensaio. Sua pretensão é a de 

sustentar uma posição, de que o saber produzido na práxis, por quem a habita, tem um 

estatuto epistemológico que a pesquisa positivista sistematicamente recusa reconhecer. 

Qualidade pra quem? A pergunta não tem uma resposta definitiva. Mas ela precisa 

ser feita. Precisa ser feita por quem está dentro, por quem é atravessado pelas contradições 

que nomeia, por quem não pode se dar ao luxo de observar de fora. E precisa ser feita a 

partir de onde os analisadores emergem, inclusive nos corredores de um mercado, na tarde 

de uma semana comum, na boca de uma criança de sete anos que aprendeu, antes de 

qualquer outra coisa, que a escola é o lugar onde se faz prova. 
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Para que isso mude, não basta mudar um índice ou um instrumento de avaliação. 

É preciso mudar a pergunta. É preciso parar de perguntar qual a nota que a criança tirou, 

e começar a perguntar o que a escola deve a ela. 
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